
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO
1.1 - O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  Contratação  de

Empresa Especializada no Serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva em catracas
eletrônicas, software e Fornecimento de Peças de Reposição  instalados/disponibilizados
na Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

2 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
2.1 – Apresentamos abaixo as especificações e quantitativos dos objetos:

Item Especificação Unidade

Quant.
de

Equipa
mentos

1.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM
02 CATRACAS ELETRÔNICAS -  Contratação de
empresa para manutenção preventiva e corretiva
(mão de  obra)  com visita  "in  loco",  e  software
Secullum Acesso.

MENSAL 02

– DESCRIÇÃO DETALHADAS DOS SERVIÇOS
2.2.1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Compreende em 01 (uma) visita mensal no local
onde estão instalados as catracas no âmbito do município de Cachoeiro de Itapemirim-
ES, para inspeção regular, limpeza, testes, revisões, atualizações do software, insumos,
materiais e / ou componentes, visando proporcionar um funcionamento eficiente, seguro
e econômico do equipamento. Considera-se manutenção preventiva a que visa manter o
equipamento dentro das condições normais de utilização com objetivo de se reduzirem as
possibilidades  de  ocorrência  de  defeitos  por  desgastes  ou  envelhecimento  de  seus
componentes.  Constituem  tais  serviços  de  lubrificação,  revisão,  ajustes  de  partes
metálicas,  elétricas ou eletrônicas,  mecânicos,  verificações,  alinhamentos,  calibragem,
limpezas,  bem como orientações  para  utilização  normal  e  adequada  dos  mesmos.  A
CONTRATADA deverá apresentar um RELATÓRIO DE VISITA, assinado pelo responsável
que acompanhou a visita pertencente ao quadro de funcionário do local e o Técnico da
contratada  que  efetuou  a  visita.  Os  Itens  inclusos  na  prestação  de  serviços  de
manutenção preventiva, sem custo adicional para a CONTRATANTE:

a)  -  Aparelhos,  equipamentos,  ferramentas  e  demais  instrumentos
necessários  para  desempenhar  as  atividades  inerentes  ao  objeto  do
contrato;

b) - Materiais de consumo diversos utilizados nas manutenções, tais
como parafusos, roscas, arruelas, abraçadeiras, travas, rolamentos, fusíveis,
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lâmpadas, solventes, lubrificantes, graxas, tintas, adesivos, anticorrosivos,
detergentes,  vedações,  enchimentos,  espumas,  estopa,  capacitores,
transistores, diodos, CI, fios, cabos e conectores internos.

 b.1) - As manutenções relacionadas acima estão expostas de forma
exemplificativa,  não  impedindo  a  contratada  de  prestar  o  serviço  de
manutenção preventiva de acordo com as regras do fabricante e em plena
condição de funcionamento. 

2.2.2  -  MANUTENÇÃO  CORRETIVA  (EMERGENCIAIS):  Entende-se  por  Manutenção
Corretiva  a  série  de  procedimentos  destinados  a  corrigir  os  defeitos  de  qualquer
componente do sistema,  ou deste como um todo. Compreende substituições,  ajustes
mecânicos ou eletrônicos, reparos e mudanças na localização dos equipamentos, caso
seja necessário, bem como todos os procedimentos necessários ao restabelecimento ou
adequação  das  boas  condições  de  funcionamento,  tudo  em  conformidade  com  os
manuais e normas técnicas específicas dos equipamentos do sistema. Este serviço inclui
a  substituição  de  componentes  novos  e  originais,  se  porventura  necessários.
Compreende em manutenções emergenciais,  realizando serviço que envolva reparo e
substituição  de  componentes,  com o  objetivo  de  sanar  defeitos  decorrentes  do  uso
normal  do  equipamento,  realizando  os  procedimentos  de  testes  necessários  após  os
reparos e  a troca de  componentes.  A  CONTRATADA deverá  atender  a  ocorrência  no
máximo em 72 horas, no horário de expediente 07:00 às 18:00 horas. Por ocasião das
visitas corretivas, também haverá necessidade de emissão de RELATÓRIO DE VISITA. Os
serviços deverão possuir a garantia mínima de 90 (noventa) dias.

2.2.4 - FORNECIMENTO DE COMPONENTES REFERENTE A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E /
OU CORRETIVA EMERGENCIAIS: Os componentes fornecidos deverão ser originais e / ou
de  suas  subsidiárias,  devidamente  compatíveis  com  sistema  de  controle  de  acesso
instalado, mantendo os mesmos padrões de funcionamentos. Os componentes trocados
deverão possuir pelo menos as garantias mínimas legais. Os componentes porventura
substituídos deverão ser entregues ao gestor do contrato.

3 - JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO
3.1 - Considerando a necessidade de instalação de sistema para controle de acesso e
segurança a Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, foi adquirido 02 catracas e
software de controle de acesso, as mesmas estão instalados na portaria, e necessitam da
manutenção para o seu perfeito funcionamento. Estes equipamentos proporcionam um
melhor acompanhamento da Portaria e do Setor de Recursos Humanos. Dessa forma,
torna-se  indispensável  e  fundamental  a  presente  contratação,  conforme  objetos
constantes neste termo de referência.
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3.2 - Por fim, resta demonstrado o interesse público na presente contratação, a medida
que a administração pública municipal busca garantir o pleno funcionamento, objetivando
atingir a finalidade pública, nos termos da Constituição Federal.

4 - PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO
4.1 - PRAZO: A Contratada deverá realizar os serviços mensalmente, em 03 (três) dias
para  manutenção  preventiva  e  para  manutenção  corretiva,  após  seu  recebimento,
solicitada pela Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.
4.2  -  A  Contratada  será  responsável  pelo  transporte  dos  técnicos  relativo  ao
deslocamento (ida e volta) dos mesmos, para os atendimentos. 
4.3 - O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos
mesmos, será suportado exclusivamente pela contratada. 
4.4  -  Caso  não  tenham  sido  atendidas  as  condições  técnicas  de  fornecimento  dos
objetos, bem como se houver divergência entre os objetos indicados na proposta e os
entregues, serão lavrados termo de recusa onde serão apontadas as falhas constatadas.

4.5 - LOCAL DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
4.5.1 – Os serviços serão prestados no prédio da Câmara Municipal  de Cachoeiro de
Itapemim, no âmbito do município de Cachoeiro de Itapemirim-ES;
4.5.2 – Os Serviços serão executados da seguinte forma:
4.5.2.1 – Manutenção Preventiva – Deverá ser realizada conforme itens 2.2.1
4.5.2.2 – Manutenção Corretiva – Deverá ser realizada conforme itens 2.2.2
4.5.3 - Durante a vigência do Contrato, a empresa fica obrigada a entregar os serviços
de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados.

5.3 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO
5.3.1 - Os serviços deverão ser realizados seguindo todas as normas técnicas e demais
legislações  vigentes,  devendo  a  empresa  contratada  arcar  com  todos  os  custos
referentes a execução (mão de obra, ferramentas, materiais consumíveis, veículo para
transporte  dos  profissionais  e  equipamentos,  etc),  de  forma  a  permitir  a  completa
efetivação dos serviços. 

6 - CONDIÇÕES DE GARANTIA
6.1 - A empresa deverá comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º
do artigo 31 da Lei nº 8.666/93, como exigência imprescindível  para sua habilitação,
podendo, alternativamente, ser solicitada prestação de garantia equivalente a 1% (um
por cento) do valor estimado para a contratação, na forma do § 1º do artigo 56 do
mesmo diploma legal, para fins de contratação;
6.2 - A comprovação de patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10% (dez por cento)
do valor estimado para a contratação, conforme previsto na Lei 8.666/93, admitida a
atualização para a data de apresentação da proposta, por meio de índices oficiais.
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7 - FISCAL DO CONTRATO
7.1  –  O  fiscal  do  contrato  será  designado  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  de
Cachoeiro de Itapemirim;
7.2 - Fica responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do objeto constante neste
Termo de Referência, o servidor designado  em sua ausência/impedimento, o substituto
indicado;
7.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade
com o artigo 70, da Lei nº 8.666/93;
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização  das  falhas  ou defeitos  observados e  encaminhando os apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis;
7.5 – O (a) fiscal ora designado (a), ou em sua ausência, o seu substituto, deverá:

a) Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio
todas  as  ocorrências  à  sua  execução,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados,  e,  submetendo  aos  seus
superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a
sua competência, nos termos da lei;

b)  Avaliar,  continuamente,  a  qualidade  dos  serviços  prestados  pela
CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu
período de validade, eventualmente, propor à autoridade superior a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas;

c) Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas
ao objeto efetivamente entregue, antes do encaminhamento para pagamento.

8 - CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO
8.1 - Os serviços de manutenção preventiva serão executados mensalmente e os de
manutenção corretiva serão de acordo com solicitação da Câmara Municipal de Cachoeiro
de Itapemirim.

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 - Prestar os serviços  estritamente de acordo com as especificações e quantidades
descritas neste Termo de Referência.
9.2 - Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes,
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tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham
a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;
10.3 Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança
recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço
aqueles empregados que se negarem a usá-los;
10.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às
dependências, do CONTRATANTE;
10.5  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  aos  bens  do
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo
ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
CONTRATANTE;
10.6 - Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a
impossibilidade  de  execução  de  qualquer  obrigação  contratual,  para  a  adoção  das
providências cabíveis;
10.7 Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pelo fiscal do contrato, os serviços
que,  a  juízo  desta,  não  forem  considerados  satisfatórios,  sem  que  caiba  qualquer
acréscimo no preço contratado;
10.8 - Não efetuar subcontratação de qualquer serviço ou atividade, sem justificativa e
com prévia  e  expressa  autorização  da  Contratante,  que  poderá,  se  assim  entender,
indeferir a solicitação;

11 - OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
11.1 - Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, no prazo máximo de até 48 (quarenta e
oito) horas após o recebimento.
11.2 - A empresa contratada deverá estar devidamente regular com as obrigações junto
ao FGTS, bem como, aos tributos Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhistas; 
11.3  -  Manter,  durante  toda  execução  do  contrato,  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas neste Termo de Referência, inclusive a regularidade fiscal.
11.4  -  Caso  a  CONTRATADA seja  optante  pelo  Sistema Integrado  de  Pagamento  de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES,
deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar
a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
11.5  -  Fornecer  toda  a  documentação  necessária  para  a  efetuação  do  pagamento,
conforme a Lei 8.666/93.
11.6  -  Sempre  que  solicitado  pela  Contratante,  a  Contratada  deverá  fornecer  os
documentos  de  habilitação  fiscal  e/ou  jurídica,  que  foram apresentados  no  Certame
Licitatório, atualizados.

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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12.1  -  Responsabilizar-se  pelo  pagamento  do  objeto  contratado  dentro  do  prazo
estabelecidos na legislação, lei 8.666/93.
12.2 - Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto
adquirido  à  Contratada  através  de  Oficio  e/ou  E-mail
(licitacao@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br).
12.3 - À Contratante  reserva-se o direito de rejeitar  e suspender o pagamento se o
objeto contratado não atender as especificações constantes neste Termo de Referência. 
12.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, designando o (os) servidor (es)
responsável(is).
12.5 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.6 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre
que necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados.
12.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do
CONTRATANTE  quanto  ao  uso  das  instalações,  caso  venham a  ser  solicitadas  pelos
empregados da CONTRATADA;

13 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.1  -  Apresentação  de  atestado(s)  de  capacidade  técnica  de  aptidão  da  empresa
licitante  que  comprove(m)  a  realização  do  objeto  desta  licitação.  O(s)  atestado(s)
deverá(ao)  ser  fornecido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,
apresentados  em  original,  por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  cartório
competente  ou  por  servidor  da  administração  ou  publicação  em órgão  da  imprensa
oficial;
13.2 – Comprovação de possuir no quadro da empresa licitante, no mínimo 01 (um)
técnico certificado pelo fabricante autorizado a prestar serviço nas catracas da Marca
Henry e software Secullum para assinatura do contrato
13.3 - A Licitante deverá apresentar Declaração e Certificado do fabricante da marca dos
catracas  e  do  Software,  informando  que  a  empresa  está  autorizada  a  prestar
assistência técnica nas catracas da marca HENRY e software Secullum, inclusive com
troca de peças originais e comprovação de laboratório próprio com endereço  fixo no
Estado do Espírito Santo.

14 – PROPOSTA DE PREÇOS
14.1  -  Na  proposta  de  Preços  deverá  conter  especificação  detalhada  dos  materiais,
rigorosamente de acordo com as exigências constantes deste Termo e seus Anexos, não
se admitindo propostas alternativas. A proposta deverá ter validade não inferior a 60
(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, indicar o nome ou razão
social da proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e, se houver
endereço eletrônico (e-mail), bem como com os dados de seu representante.
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15 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
15.1 – Em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei federal 8.666/93, os serviços e
materiais serão recebidos da seguinte forma:
15.1.1 – SERVIÇOS

a)  Provisoriamente,  pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes  em  até  15  (quinze) dias  da
comunicação escrita do contratado;

b)  Definitivamente,  mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes,
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta lei. Lei; Conforme Previsto
no artigo 73 da Lei 8666/93.
15.1.2 – MATERIAIS

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a
especificação;

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação.
15.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1 - O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até 30 (trinta) dias, por
meio de conta corrente da CONTRATADA, no Banco por ele indicado na Proposta de
Preços, contados da data da ordem de fornecimento do objeto contratado, constantes na
Nota Fiscal/Fatura emitida em 02 (duas) vias, e obrigatoriamente com a comprovação da
entrega do objeto, devidamente atestado pelo fiscal do contrato, em conformidade com
as informações emitidas na Nota Fiscal de Fornecimento;
16.2 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:
16.2.1  -  Identificação  completa  da  Contratada:  CNPJ  (o  mesmo  constante  da
documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ
base,  com  sequencial  específico  da  filial/matriz)  da  contratada,  endereço,  inscrição
estadual ou municipal, etc.;
16.2.2 - Identificação completa do contratante;
16.2.3 - Descrição de forma clara do objeto executado;
16.2.4 - Valores unitários e totais com as informações referentes aos itens do objeto
efetivamente entregues;
16.2.5 - Número do processo que originou.
16.3 - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a
mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim -ES;
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16.4 - Os pagamentos poderão ser sustados pela CONTRATANTE no caso de erros ou
vícios na(s) Nota(s) Fiscal (is) de Serviço/Fatura(s);
16.5 - É vedada, terminantemente, a antecipação de pagamentos sem a efetiva entrega
do objeto; 
16.6  -  Os  pagamentos  serão  condicionados  à  apresentação  da  Nota  Fiscal  dos
produtos/serviços  e  entregues/executados  devidamente  atestados  pelo  fiscal  do
contrato;
16.7  -  Deverá  a  contratada  apresentar  ainda  as  provas  de  regularidade  fiscal  e
trabalhista com prazo de validade vigente, descritas abaixo:

a) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da
União (Certidão Conjunta PGFN e RFB);

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada
a empresa;

c)  Prova  de  Regularidade  com a  Fazenda  Pública  do  Município  onde  for
sediada a empresa;

d) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS;

e ) Prova de Regularidade junto a Justiça do Trabalho através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas.

16.8 - Caso ocorra atraso no pagamento na forma estabelecida acima, POR MOTIVO OU
CULPA DO CONTRATANTE,  incidirá  sobre  o  valor  e/ou parcela  em atraso  a correção
monetária  através  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à
Caderneta de Poupança, nos termos do artigo 40, inciso XIV, "c" da Lei nº 8.666/93 e
alterações;
16.9 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrente  dos  serviços  já  prestados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à CONTRATADA o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação
e a pronta quitação das parcelas em aberto;
16.10 - Caso a empresa vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento
de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  -
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim
de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;
16.11 - No caso de eventuais atrasos de pagamento, e, desde que a CONTRATANTE não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, observando que o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, por meio de
uma taxa prefixada ao ano ou conforme índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicados à Caderneta de Poupança (nos termos do artigo 1º alínea "f" da Lei 9.494/94,
alterada pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09), mediante a aplicação da seguinte fórmula:
        EM = N x VP x I
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Onde:
       EM = Encargos moratórios;
       N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
       VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
       I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
       I = (TX/100) /365, sendo:
       TX - Percentual da taxa anual do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Ampliado
fornecido pela FGV - Fundação Getúlio Vargas.
16.12 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída, a requerimento
do interessado, na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
16.13  -  Para  habilitar-se  ao  pagamento,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  à
CONTRATANTE  a  1ª  via  da  Nota  Fiscal  juntamente  com  a  devida  justificativa  e
comprovação. 
16.14 - Dados para emissão da Nota Fiscal:

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
CNPJ – 31.723.265/0001-41
ENDEREÇO: Praça Jeronimo Monteiro, 70 – Centro. ES
Cep: 29.302-170

17. DOS CONTRATOS

17.1  O  contrato  terá  vigência  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  data  de
assinatura e  reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520/02; Lei nº 8.666/93 e suas
alterações; Lei Complementar n° 123/06; 

18. DO REEQUILIBRIO DOS CONTRATOS 
18.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis até 01 (um) ano de vigência.
18.2 - É vedada expressamente a repactuação de preços, como espécie de reajuste 
contratual.
18.3 - O valor do contrato pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da 
Contratada, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma do artigo 65, inciso II, letra "d", da Lei nº 8.666/93, e observado o seguinte:

a) As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação 
da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém, de 
consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu 
impacto nos custos do contrato e deverão obrigatoriamente ser objeto de 
análise pela Procuradoria da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

18.4 - As variações referidas no subitem anterior serão efetivadas obedecendo ainda os 
seguintes critérios:
18.4.1 - Do acréscimo contratual:
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a) Quando os serviços constarem da proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA os preços serão aqueles nela previstos.
b) Inexistindo elementos que permitam a fixação dos preços 
correspondentes prevalecerão os que vierem a ser ajustados entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA.
c) Caso não haja acordo entre as partes, a CONTRATANTE poderá contratar 
com terceiros sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito a indenização 
ou reclamação.
d) Ficará a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo a 
fiscalização do objeto contratado, facultando o livre acesso dos fiscais ao 
local de trabalho, bem como aos depósitos, às instalações e ao registro e 
documentos relacionados com o negócio contratado.
19.4.2 - Do decréscimo contratual:
a) Se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais para aplicação na 
execução do contrato, antes da Ordem de Supressão, serão pagos 
exclusivamente os valores dos materiais pelo preço de aquisição 
regularmente comprovados devendo estes ser recolhidos ao almoxarifado da
CONTRATANTE.
b) Se a CONTRATADA não se manifestar após a Ordem de Supressão serão 
deduzidos dos pagamentos o valor dos materiais conforme previsto na 
documentação apresentada.

18.5 - Os preços unitários contratados, desde que observado o interregno mínimo de um 
ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preço ao 
Consumidor medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - INPC/IBGE, ou 
outro que venha substituí-lo, pro rata temporis, com base na seguinte fórmula:
R = (índice relativo ao mês do reajuste - índice relativo ao mês da data limite para 
apresentação da proposta).P/Io
Em que:
a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = preço atual dos serviços.
b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.
18.6 - Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA.
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18.7 - A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa.
18.8 - Será considerada como data de início dos efeitos financeiros do reajuste a data da 
solicitação da CONTRATADA.
18.9 - Na concessão de reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as 
seguintes situações no cumprimento do objeto contratual:
18.9.1 - Atraso por culpa da CONTRATADA:

a) Se houver aumento do índice, prevalece o vigente na data em que 
deveria ter sido realizado o objeto;
b) Se houver diminuição do índice, prevalece o vigente na data em que for 
executado o objeto;

18.9.2 - Antecipação:
a) Prevalece o índice vigente na data em que for realizado o objeto;

18.9.3 - Prorrogação:
a) Prevalece o índice vigente no mês previsto para cumprimento do objeto.

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1  -  Nos  termos  do  que  prescreve  a  Lei  nº  8.666/93,  os  fornecedores  que
descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração pública
municipal e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os objetivos da licitação
serão aplicadas advertências, multas, suspensão temporária, impedimento de licitar e/ou
contratar e declaração de inidoneidade, sem prejuízo de outras providências de caráter
administrativo e judicial visando reparação de eventuais danos;
19.2 - As condutas e sanções a que estão passíveis os licitantes e/ou contratados são as
seguintes:

a) ADVERTÊNCIA no caso de descumprimento de normas de licitação ou de
cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas;

b) MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da
nota fiscal, por dia, limitada a 10% (dez por cento) no caso de atraso injustificado
nos materiais/serviços licitados;

c)  MULTA  COMPENSATÓRIA  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do
contrato no caso de descumprimento do Objeto;

d)  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com a
Administração Pública Municipal por 3 (três) meses no caso de vencido o prazo da
advertência e o licitante ou contratada permanecer inadimplente;

e)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com a
Administração Pública Municipal por 6 (seis) meses no caso de aplicação de duas
penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado  as  medidas  corretivas  no  prazo  determinado  pela  Administração  e
alteração da quantidade ou qualidade dos bens entregues;
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f)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com a
Administração Pública Municipal por 12 (doze) meses no caso de retardamento
imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento
de bens;

g)  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com a
Administração  Pública  Municipal  por  24  (vinte  e  quatro)  meses  no  caso  de:
entregar  como  verdadeira  mercadoria  falsificada,  adulterada,  deteriorada  ou
danificada; paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa
fundamentação e prévia comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando
frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Municipal;
sofrer  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  doloso,  fraude  fiscal  no
recolhimento de qualquer tributo; apresentar documentação ou declaração falsa;
falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato;  comportar-se  de  modo  inidôneo;
Demonstrarem não possuir  idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos privados;

h)  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a
contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido
o  prazo  das  sanções  de  suspensão  e  impedimento  aplicadas,  no  caso  da
CONTRATADA ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenha praticado atos ilícitos
visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrar não possuir idoneidade
para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos privados.

19.3 - Na hipótese da aplicação de sanção ficará assegurado ao fornecedor o direito à
ampla defesa;
19.3.1 - Ocorrendo a aplicação de sanção o fornecedor será notificado para apresentar
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação;
19.3.2  -  No  caso  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, o prazo para a defesa do fornecedor é de 10 (dez) dias, a contar
do recebimento da notificação;
19.3.3 - O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos
fatos  e  a  preclusão  do  direito  pelo  fornecedor,  implicando  na  imediata  aplicação  da
sanção prevista em Lei e no edital;
19.3.4 - No exercício de sua defesa o fornecedor poderá juntar documentos e pareceres,
bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo;
19.3.5 - A Contratada incumbirá provar os fatos e situações alegadas e, sem prejuízo da
autoridade processante, averiguar as situações indispensáveis à elucidação dos fatos e
imprescindíveis à formação do seu convencimento.
19.4 - A aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é causa de
rescisão contratual,  ficando a cargo da Administração decidir  sobre a oportunidade  e
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conveniência de rescindir;
19.5 - Na hipótese da aplicação de multa, em havendo garantia prestada, o valor será
descontado desta;
19.5.1 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente atualizada
pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a partir do termo inicial,
até a data do efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos pagamentos devidos
pela Administração ou cobrada judicialmente;
19.5.2 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de material/serviços, se dia de
expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte;
19.5.3 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos constantes deste Decreto.
19.6 - Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material/serviço licitado, a ordem de
fornecimento  ou  contrato  poderá  ser  cancelada  ou  rescindida,  exceto  se  houver
justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa
de acordo com a modalidade;
19.7 - Quando da aplicação de sanções em razão de apresentação documentação ou
declaração  falsa,  falha  ou  fraude  na  execução  do  contrato,  inidoneidade  de
comportamento  e  cometimento  de  fraude  fiscal  será  feita  comunicação  ao  Ministério
Público para adoção de providências cabíveis no âmbito daquela instituição;
19.8  -  Independentemente  das  sanções  administrativas  cabíveis,  a  licitante  ou
contratada ficará, ainda, sujeita à responsabilização pelo pagamento das perdas e danos
causados à Administração Municipal ou a terceiros.
19.9 – IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E LICITAR – Quem, convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não celebrar o contrato,  deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta
Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais.

Esse Termo foi elaborado pelo Diretor Geral Wilson Dillem dos Santos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 06 de abril de 2022.
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